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PARECER JURíDICO NO 43512024

Assunto: DISPENSA DE L|CITAçÃO No 159/2024

Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Rural e

Meio Ambiente.

RELATóRIO:

Trata-se de so[citação para aquislção de peças variadas para os veícu[os:

Strada 1WK2019, Strada JAT5EBT e Strada JBJ5C25, pertencentes à Secretarla

requerente.

A supracitada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

fulcro o art.75, lnclso ll da Nova de Lei de Licitações e Contratos Ad m inistrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurldico em Processos Licitatórlos cumpre a

função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contrataÇão, ou seja, avatiar a compatibilidade dos atos administrativos

produzldos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vlgente.

Desta forma, a convenlência da rea[ização de determlnada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúb[ca, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatoriedade de licitação para as contratações reatizadas peta Adminlstração

Púbtlca:

XXI - ressatvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
públ.ica que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigaçôes dê pagamento, mantidas as

condiçóes efetivas da proposta, nos termos da tei, o qual somente
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitaçôes e Contratos Púbticos", fol pubticada com o objetivo de regulamentar o

citado dispositivo constitucionat, e criar padrões e procedlmentos para rêger a

contratação peta Administração.

A obrigatoriedade da reatização do procedimento [[cltatório é um

corotário do princÍpio constitucional da isonomla, previsto na Constitulção Federal

de 1988 (art. 5", l), pelo quaL todos devem receber tratamento igua[ peto Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escoLhldos por critérlos de amizade

pessoal e outros lnteresses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imedlato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do

arbítrio e do favorltismo. Segundo o constitucio nalista Alexandre de Morais, "a

L'Lcitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púbtico,

pelos particu[ares, numa sltuação de iguatdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrêncla, sem prejuízo ao

interesse púbtico, deverá haver ticltação. A contratação direta, sem realização do

prévlo certame licitatório, somente é admitlda excepcionalmente, nas hlpóteses

trazidas na própria [ei. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

geral. A [icitação é regra; a contratação direta, exceção.

Asslm, retlradas às hipóteses de excepcionatldade, é obrigatória a

reatização do procedimento licitatório peta Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrtgatoriedade de realização de

procedlmento licitatórlo, o próprio dlspositivo constitucionaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação,

quais sejam a dispensa e a inexlgibltidade de llcitação.

Sendo assim, o legistador Constituinte admitlu a possib[[dade de

existlrem casos em que a licitação poderá deixar de ser reatlzada, autorizando a

Administração Púbtica a cetêbrar, de forma discricionária, contratações diretas sem

a concret'uação de certame ticitatórlo.

A dlspensa de licitação é uma dessas modalldades de contratação direta.

O artlgo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os possÍvels casos de dispensa. TendorqflÀ,/v
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vista o valor da contratação, é possível que a aquisição se dê por dispensa de

ticitação, com fulcro no art.75, inciso ll, daLei14.133/2021:

Art, 75. É dispensávet a ticitação:
ll - para €ontratação que envotva vatores inferiores á R$ 50.00O.O0
(cinquênta mit reais), no caso de outros servlços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atua[izou os vatores estabetecidos

acima que o valor limlte para contratação por dispensa de licitaçâo passará para R$

.59.906,02 (clnquenta e nove mil novecentos e sels reais e dols centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente êxpressa nos incisos do artlgo 75 da nova lei de licitações, situação em

que é di.spensável a deflagração de processo admlnistrativo llcitatórlo, o que

simptifica demasladamente a atuação da administração, otlmizando seu

desempenho.

Na contratação dlreta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

o processo adminlstrativo. Logo o admlnistrador está obrlgado a segulr um

procedlmento admlnlstratlvo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos,.a prevalência dos princípios constltuclonais da Administração Púb[ca.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justiflcado pela

autorldade competente, que consta alnda termo de referêncla, estimativa de

despesa e comprovação da AUTO LEGAL - CENTRO AUTOMOTIVO ITDA, CNPJ

No 09.205.219IOOOÍ -00, no valor de R$ 2.462,74 (dois mit e quatrocentos e

sessenta e dols rea'ts com setenta e quatro centavos), atém de ter demonstrado sua

habititação medlante a documentação sotlcitada, que o va[or da aquisição

encontra-se dentro dos limltes legals, que há dlsponibiLidade e compatlbttidade

orçamentária para a contratação e que o processo foi instruído por CPL

devtdamente nomeada, cumprindo, portanto, as exigências teg4gnj.A
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Verifica-se assim, estarem atendidas as exlgências contldas no citado

artigo 72 da Lel no 14.133/2021, que devem, necessa riamente, integrar o corpo dos

autos, a flm de conferir-the tegatidade e adequação, essencialmente, no que tange

à razáo da escolha do contratado e justificatlva de preço, estando dentro dos

padrôes da razoabilidade.

Dlante do exposto, uma vez preenchidos os requisltos previstos na Lei no

14.133/2021 especialmente em seus arÍs.72 e 75, ll, não vlslumbramos óblce à

contratação do objeto mediante dlspensa de [[citação.

CONCLUSAO:

Uma vez adotadas as providências asslnaladas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à convenlência e oportunidade mencionados

acima, opina-se pela formallzação do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgos 72 e75, inciso ll, da Leino 14.133/2021.

É o parecer, salvo melhorju2o.

Tapejara, RS, 16 de maio de

LEONARDO FRIGERI
oAB/RS Ít t.697
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